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Uma das maneiras de alhar o oficia de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir ò distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e o nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o forna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtes e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Címpásio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 
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Coordenador Ceral do ENCONTRO 
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o FLUXO DO SISTEMA JUDICIÁRIO PARA CRIMES SEXUAIS 
C^lMPINAS ; UM ESTUDO DE CASO 



Introdução 

O aumento da crimii] alidade violenta nas grandes cidades brasileiras a partir dos anos 
oitrata é &to consensualmimte aceito pelos estudiosos que vêm abordando o tema, seja 
através da análise do compctrtamento das taxas de crirrimalidade, seja através do estudo da 
percepção deste fenômeno pelas populações mais atin gi das 

Dentre os crimes conàderados violentos, o estupro, provavelmente, é o que 
apresenta maiores problemas na relação entre taxas oficiais e incidência real do crime. A 
razão disto se deve a um pailrão de conq)ortamento das pessoas vítimas de crimes sexuais - 
o ãlêncio ou a resolução do problema no âmbito privado Tal &to inçlica na 
impossibilidade de «e dimenáonar as manifestações efetivas destas modalidades de crimes, 
pois apenas uma fração pequena de queixas entra no sistema de justiça, responsável pela 
elaboração das estatísticas oliciais. Com isso, a abordagem mais interessante sobre o assunto 
é aquela que contempla, através do estudo da sucessão dos relatos produzidos sobre o 
fenômeno, o tratamem d disp'ensado aos crimes sexuais pelas organizações que compõem o 
ãstema de justiça. 

Este é o tema da pes([uisa que realizei em Campinas, nos anos de 1993 e 1994^ para 
a elaboração da dissertação do mestrado, em andamento no Departamento de Antropologia 
Social da Universidade de Campinas^. Seu enfoque é a administração da justiça criminal para 
crimes sexuais e o recorte estabelecido é o da transformação do acontecimento em frto 



As descrições deste ensaio, têm por fonte a pesquisa de campo realizada neste período na Delegacia 
de Defesa da Mulher e no Fórum de Campinas. 

^ O mestrado sob orientação da prof. AIba Zaluar foi financiado peia CAPES e pela Fundação João 
Pinheiro. Para realização da pesíjuisa, recebi bolsa da ANPOCS e do FAEP/UNICAMP. Colaboraram 
Selma Christien Rodrigues da Silva (na fase da delegacia). Beatriz Caiubi Labate (na fese do Fórum), 
Gustavo Aprile Rossi e Fábio Fonseca Duarte ( na codificiação dos dados e observação estatística). 




jurídico, que se micia no momento em que o cidadão faz a queixa e culmina com a sentaaça 
da condenação. Este onisaio apresenta, de forma preliiiaínar, alguns de seus resultados. 

A Delegacia de Defesa da Mulher de Campinas e o uso da 
estatística 

Quando iniciei a pesquisa na Delegacia de Defesa da Mulher de Campinas 
(DDM), em agosto de 1993, tive acesso à seguinte estatística ( tabela 1), que dias antes 
havia sido publicada pela imprensa local : 

(tabela 1) 



CRIMES CONTRA A MULHER 





1988 


1989 


1990 


1991 


1992 


1993 


Total 


Lesão corpí^ral 


722 


1.783 


1.862 


1.948 


1.676 


1.033 


9.024 


Ameaça 


195 


874 


807 


989 


1.211 


841 


4.917 


Estupro (*) 


27 


99 


150 


146 


153 


104 


679 


Contra a Honra 


86 


256 


278 


326 


522 


293 


1.761 


Outros 


373 


899 


744 


860 


1.000 


645 


4.521 



*Em agosto de 1993 ocorreram mais 13 casos de estupro. 
Obs os dados de 1993 são do primeiro semestre. 



Fonte DDM de Canpinas 



As deiSnições localizadas à esquerda da tabela 1 podem ser tomadas 
como ponto de partida para sua leitura. ‘Lesão corporal”, “Ameaça” e “Estupro” são 
conceitos estabelecidos pelo Código Penal (CP) braríleiro, nos artigos 129, 147 e 213, 
respectivam^te. A maneira como aparecem na tabela resuha da prática cotidiana da Polícia 
Judiciária, da qual a DDM é uma delegacia especializada, de classificar as ocorrências de 














































acordo coto os conceitos estabelecidos pelos artigos do Código (Fundação João 
Pinheiro, 1987). A definiçãc» “Contra a honra” ^ agrupa os crimes de calúnia, difamação e 
injúria. Já a variável agregada “Outros” represoita uma série de categorias que não foram 
especificadas, e por isso, não podem ser medidas nem conhecidas. Nela estão 
provavelmente incluídas tod as as outras classificações feitas nesta Delegacia, entre as quais, 
at^tado violento ao pudor e sedução. 

Logo no começo da pesquisa, percebi a limitação daquelas informações para 
mn estudo sobre crimes s<;xuais, tendo em vista a forma como foram especificadas e 
agregadas. Por outro lado, a fonte de onde provinham era o registro de notificação, ponto 
de partida do fiuxo do ãstema judiciário (Fundação João Pinheiro, 1987). Com o tenq>o, 
descobri que as fimções desempenhadas por ele, entre elas a de registrar o movimento da 
delegacia e a realização do controle organizacional, possibilitariam o acesso a um grande 
número de informações de diferente natureza: sobre o fato, sobre os envolvidos e tamb ém 
sobre os procedimentos e tlecisões tomados e ali anotados. Assim, eixq)enhei-me em ter 
acesso ao arquivo desses registros. Contudo, se os indivíduos e as instituições em geral 
saber* o risco que correm ao se exporem à observação (Bessor,1995), a polícia Hda com 
esta questão de maneira particular, posto que observar é justamente a parte principal de seu 
oficio. Por este motivo, o acesso aos dados coletados, processados e registrados por ela 
som^te ocorreu mais de seis meses depois de iniciado o trabalho de canq>o, quando uma 
certa relação de confiança já estava estabelecida . 



Para se ter uma idéia cias mudanças nas nomenclaturas jurídicas, no Código Penal vigente no 
Império, estupro, r^o, calúnia, injúria e outros eram reunidos sob a epígrafe “Dos crimes contra a 
segurança da honra”. Já no Códijjo de 1890, sob a extensa rubrica “Dos crimes contra a segurança da honra 
e honestidade das famílias e ultraje público ao pudor”, incluía-se o cpie atualmente é conhecido por estupro, 
tentativa de estupro, atentado viclento ao pudor, posse sexual mediante fraude, sedução, rapto, lenocinio e 
tráfico de mulheres, e ultr^e público ao pudor, e que figura no Código Penal atual, em vigor desde 1940, sob 
o título de “Crimes contra os Costumes” (Pierangelli, 1980). Assim, desde o Código de 1890 os crimes 
sexuais são abordados separadamente daqueles conhecidos hoje como “Contra a honra”. 




Uma observação estatística elaborada a partir dos registros da 
DDM - Campinas 



1. O Boletim de Ocorrência 
1.1. O formulário 

Na Delegacia de Defesa da Mulher de Canq>inas, como de resto em toda a Polida 
Crvil do Estado de Sâo Paulo, o registro das ocorrências é feito em um formulário 
denominado Boletim de Ocorrência (BO) (Quadro 1). O enunciado “Secretaria de 
Segurança Pública”, em seu cabeçalho, o timb re ofidal dos documentos emitidos pelos 
órgãos do governo do estado e, no pé da página, as assinaturas do autor da elaboração e da 
autoridade re^onsável conferem a este boletim um caráter de autentiddade e legitimidade. 
O espaço a ser preenchido no item “repartição” demonstra que se trata de um documento 
geral de registro de ocorràicias das polícias civil e mOha.. submetidas ambas, à Secretaria de 
Segurança Pública . Após solicitação do número da via emitida, seguem as informações 
sobre o Êito: ‘iiatureza da ocorrência” (momento em que se fez a tçificação de acordo com 
0 Código P^al) ; “data”; ‘local”; “circ.,”ou seja, repartição onde foi feita a comunicação; 
"liora da comunicação” e ‘liora do feto”. Uma linha de separação desloca o foco das 
indagações para o indiciado. São solicitadas informações sobre a sua identificação: (‘Doc. 
Ident.n“”^; sobre a sua apresentação à polícia; (“Veio ao Plantão?”) e todo um leque de 
caracterizações sociais e econômicas: nome do pai e da mãe (extremamente útil para a 
identificação de homônimos); cor; idade; estado civil; profissão; nacionalidade; naturalidade; 
residência e local de trabalho. Para estes dois últimos itens pede-se o mávímo de 
detalhamento (rua, número, cidade, bairro, telefirne, meio de condução), visando a uma 
posterior localização. Em seguida, uma outra línba de separação desloca o fi>co desta vez 
para a vítima. Repete-se a mesma solicitação feita ao indiciado, acresdida da informação 
sobre a ocorrência ou não de iutemamento e o local onde este se deu. Após uma terceira 
linha de separação, sahentam-se os dados sobre as testemunhas. Aqui também pede-se 
detalhamento visando a futura localização: nome, endereço, telefone, meio de condução. 




documento de identidade, local de trabalho (bairro, condução e telefone). O penúltimo 
quadro requisita que se indique a solução dada: ( “inquérito”, “processo sumário”, 

“sindicância”, “relatório”, “outra”). Finalmente, no último quadro é pedido que se ejqrlicite a 
natureza dos exames requisitados: I.P.T., I.M.L., outros exames. 

Encerram-se, assim, as solicitações do formulário. Entretanto, uma leitura rápida das 
folhas preenchidas nos mostra que mn outro elemento que não consta da estrutura do B.O. 
é invariavelmente abordado: o histórico. Trata-se de um relato que busca expor uma síntese 
dos fatos narrados por ocasião da apresentação da queixa. 

1.2. Os dados do Boletim de Ocorrência e sua circulação 

Segundo as policiais entrevistadas, o Boletim de Ocorrência é tun documento 
essencialmente informativo: as informações sobre o ocorrido visam instruir a autoridade 
policial que decide sobre submeter ou não o caso ao ^quadram^to penaL A ocorrida 
ciiininal é definida pela funcionária que fiiz o registro. Esta definição se dá a partir de um 
diálogo com a vítima em que o evento é ^teipretado e categorizado. O registro da 
ocorrência é encaminhado à autoridade polidal (delegadas adjuntas ou titulares), que checa 
os dados e anota os procedimentos necessários para dar ou não inído à investigação. O 
formulário, elaborado em diversas vias, é distribuído ao setores responsáveis pelos 
procedimentos exigidos para cada caso, que ali também anotam o que foi executado, 
dentificando a autoridade ou quem mais possa interessar do andamento dado ao caso. Uma 
das cópias é destinada a fornecer subsídios para a elaboração das estatísticas oficiais da 
corporação; outra é encaminhada à Delegacia Secdonal; a original é anexada ao Inquérito 
Policial quando este é instaurado, e uma quarta via vai para o arquivo. Quando não há 
instauração de inquérito por vontade da vítima, a via original é arquivada, aguardando-se o 
prazo de seis meses, findo o qual a queixosa não poderá mais requerer que se dê inicio ao 
inquérito. 

Esta descrição nos remete ao trabalho de Cicourel (1968), que procurou mostrar 
como a transformação dos relatos originais em dados de registros, pressupõe, inidalmente 
uma compreensão mútua dos envolvidos, vítima e policial, no diálogo sobre o que 
aconteceu, com base no coniiecimento de senso comum que ambos possam admitir sobre o 




evento; num segundo momento, supõe luna submissão do relato ao código de operação da 
policia, que também envolve tçificações de senso comum e, finalmente, sua tradução para o 
código das categorias jurídicas. Nessa linha de radodnio, é possível concluir que dados de 
Boletins de Ocorrôicias não correq)ondem aos relatos iniciais. Eles sofirem um processo de 
filtragem, são descontextualizados e ordenados de maneira a se apresentarem com o status 
de objetividade. Por outro lado, são elaborados a partir de um modelo conceituai prévio do 
que seria o “fato”; “o estupro”, “a sedução” etc. Além disto, tamanha circulação de papéis 
contendo ordens e informações revela o crescimento e aperfeiçoamento do caráter 
burocrático das relações estabelecidas na organização judiciária e o &to de que ela atua 
como forma de “controlar as relações no grupo secundário (ou seja, aqueles funcionários 
que não estabelecem a comunicação face à &ce*) por meios escritos de comunicação ( 
Goody, 1986). Essas indicações foram importantes para os passos dados na pesquisa, 
ensejando a que os dados registrados e os procedimentos anotados nos boletins fossem 
copiados e, posteriorm^te, recodificados e submetidos à observação estatística. Com eles 
deu-se o inido da investigação sobre o processamento do fhixo do sistema judiciário para 
os crimes sexuais selecionados. 

1.3. A construção e utilização dos dados dos Boletins de Ocorrência na pesquisa 

O universo recortado fi>i o dos quatro crimes sexuais de maior incidência nos 
Boletins de Ocorrência da DDM de Canpinas; estupro, toatativa de estupro, atentado 
violento ao pudor e sedução. O período abordado é de cinco anos, de 1988, data da criação 
da Delegacia, a 1992, ano anterior ao inicio da pesquisa. É sabido que, para a observação 
estatística, tuna estimativa é tanto melhor quanto maior for o efetivo medido ( 
Besson,1995). Por isto, a opção assumida foi não fezer uso de amostras, e sim coletar dados 
sobre esses crimes de todos os boletins elaborados na DDM no período delimitado. Ao todo 
foram 912 Boletins de Ocorrências, que depois de codificados constituiram as primeiras 
informações a integrar um banco de dados. 

Uma série de problemas tiveram de ser enfrentados no decorrer do trabalho de cópia 
e codificação das informações dos boletins. A maneira como foi apresentado o formulário 



* (Esta observação é minha) 




nos induz a u n a gin ar os cantos todos preenchidos e o trabalho de cópia consistindo, 
simplesmente, a transferência dos dados dos canços para um outro formulário equivalente 
de propriedade do pesquisador. A realidade, entretanto, foi outra. Muitos canços 
permanecem em branco, e por diversas razões. A principal delas é a ausâida de dados sobre 
o agressor envolvido, atmgindo principalmente os crimes de estupro, pois nesta modalidade 
de crime há um número <}jq)ressivo de envolvidos não identificados. Dados inconçletos 
sobre o agressor também são fi-eqüentes, devido, piincq>almeDte, ao feto de serem 
fornecidos, na maioria das vezes, pela vítima. Alguns tipos de registros não são preenchidos 
pela atendente. E comum, jjor exeirplo, não constar o número do docum^to de identidade 
da vítima, sugerindo que este não é um dado privilegiado pelas polidais, quando este se 
refere à queixosa. A ausêucia de alguns registros que ocorre ocasionalmente, como, por 
exençlo, a cor da vítima, quando se tem todas as outras informações sobre ela, sugere o 
desleixo ou descaso da pessoa responsável pelo preenchimento.'* 

O passo seguinte ao da cópia dos boletins depositados no arquivo foi comparar a 
lista daqueles rq>roduzidos com a lista que consta do livro de Registro de Ocorrências. 
Mais tarde, ao fezer o levantamento dos BOs que se tinham tomado inquéiito, pude verificar 
que muitos dos formulários de registros não se encontravam no arquivo, devido à prática dc 
algumas policiais de utiliztLr vias arquivadas para conqiarar modus operandi, ou outro 
procedimento, não retomando com o boletim para o seu higar de origem Nestes casos, o 
procedimento adotado foi abrir uma ficha com o número do BO e anotar quando alguma 
mformação sobre ele era eD.contrada nos formulários de inquéritos ou mesmo em fichas de 
processo. 

Na segunda fese da pesquisa as informações foram codificadas. A maioria das 
categorias estabelecidas pella polícia foi apenas repetida. Algumas novas codificações (e 
critérios para sua defimção) foram criadas com base no histórico e nas anotações de 
procedimentos feitas nos boletins. O histórico ou relato sobre o ocorrido, localizado no 



O Relatório da América’s Watch sobre a violência contra a mulher no Brasil fa?: um diagnóstico 
nacional sobre a condição de produção das estatísticas nas Delegacias de Atendimento à Mulher, 
denunciando a não confiabilidade dos dados produzidos. O relatório sobre Indicadores sociais de 
criminalidade, realizado pela Fundação João Pinheiro, mostra que tal situação é geral e que ela dificulta a 
elaboração de estatísticas criminais a nível nacional que sejam confiáveis. ( vide Bibliografia citada). 




verso do formulário, obedece a uma estrutura ordenada de acordo com o oime. Para o caso 
de estupro, por exençlo, a estrutura segue o seguinte padrão: contextualização do 
acontecimento (dia, hora, se os envolvidos se conheciam, ou quando se trata de 
desconhecido, a descrição de suas características etc.); o uso de força física, armas, ou 
qualquer tipo de constrangimento quando a vítima é menor de 14 anos; a relação sexual 
vaginal; a ameaça. 

A contextualização feita nos relatos muitas vezes forneceu o grau de relação entre os 
envolvidos, possibilitando a codificação desta informação. A recorrência de padrões nos 
relatos também pemntiu a geração de algumas categorias de codifíção, como por exenq>lo, a 
violâicia enq}regada (“foi agredida?”) ou se a vítima estava grávida. Outras que pareceriam, 
em princípio, significativas, como o uso de álcool pelos agressores, não o foram. Estas 
indicações parecem reforçar o pressuposto de que é a partir das caracterizações que as 
pohciais e queixosas utilizam para ordenar e dar sentido ao relato - no caso de estupro, 
aquelas derivadas da estrutura ac ima - que o &to se constitui^. 

Ainda no BO, anotações feitas à mão no alto ou no verso do fo rmulár io info rmam o 
andamento dado àquel' ocorrência, como, por exençlo, o arquivamento por vontade da 
vítima, a não localização dos queixosos, a não identificação do agressor, a instauração de 
inquéritos etc. Essas informações foram codificadas e, apesar das lacunas que apresentam, 
forneceram as pistas necessárias para situar o desfecho dado às ocorrências. Os boletins não 
localizados feram diferenciados dos outros sobre a rubrica “não consta BO”, o que 
possibilitou contá-los. 

Para conchiir essas observações, é precnso enfatizar um critério adotado que 
considero nnportante: todas as omissões dos boletins e dos outros doc ume ntos utilizados no 
Fórum que, mesmo d^ois de tratativas de serem localizadas em outras fimtes, se revelaram 
inapreensíveis foram codificadas sob a rubrica “soti referência”. Isto porque, quando se 
apresentam em grande número na apreciação de alguma categoria, tais o miss ões acabam 
relatrvizando a observação; por outro lado, quando reunidas e contadas, in dicam a 
representatividade e confiabilidade do dado conhecido 



Estou me referindo aos estudos sobre etnometodologia que sob orientação de Garãnkel têm se 
detido na análise de relatos. Para Beato ( 1992) relatos não são instrumentos de demonstração dos &tos, e 
sim. esferas decisivas na elaboração desses fatos. 




1.4. Apresentação de algumas tabelas montadas a partir de dados do Boletim de Ocorrência 



Na tabela 2 são apresentados os números absolutos dos crimes de estupro, tentativa 
de estupro, atentado violento ao pudor e sedução registrados nos BOs da DDM de 
Cançinas nos anos de 1988 a 1992. A partir dela é possível re alizar conçarações com a 
tabela da DDM apresentada anteiiormente ( tabela 1), apenas no que se refere à categoria 
“estupro”. A diferença encontrada entre o número de registros da mesma categoria nas duas 
tabelas pode ser dirninuida consideravelmente, ou praticamente eliminada (para o ano de 
1992), se somarmos, no caso da tabela 2, as categorias “estupro” e “tentativa de estupro”. 
Ora, originalmente a categorização do estupro e da tentativa de estupro é registrada nos 
BOs da DDM, e responde à conceituação do Código Penal que diferencia o ato consumado 
do ato interrompido com a redução de um a dois terços da pena referente ao crime de 
estupro, ou des<;.ualificando-o para atentado violento ao pudor. So mar ou não so mar essas 
categorias diz algo sobre as definições que se prioriza e, princçalmente, sobre o que se 
quer demonstrar. No caso da tabela da DDM, o que é salientado são os crimes com maior 
número de ocorrências ou tidos como mais graves entre aqueles classificados como “Contra 
a Mulher”. Estes foram selecionados e apresentados separadamente, ao passo que aqueles 
condderados menos importantes e sobretudo com mòior impacto no público foram 
agregados nas categorias “Contra honra” e “Outros”. O asterisco para a categoria “estiq>ro” 
e a observação feita reforçam a constatação de que as informações produzidas pelas 
organizações re^ondem sobretudo às suas necessidades. (Cicourel,1968); (Besson, 1995). 




tabela 2 



N** (absoluto) de Registros de Ocorrências de Crimes Sexuais em Campinas 



1988 - 1992 





1988* 


1989 


1990 


1991 


1992 


estupro 


26 

i 


67 


110 


118 


119 


tentativa de estiq>ro 


4 


26 


48 


31 


34 


atentado violento ao 


5 


35 


38 


44 


48 


pudor 












sedução 


11 


29 


39 


37 


27 



*Os registros são referentes aos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro. 

Fonte; Dados dos BOs da DDM de Cançinas 

Sobre este aspecto, me parece que o propósito da demonstração feita pela DDM 
consiste em legitimar a existâicia de uma delegacia especializada em crimes ‘Contra a 
Mxilher” e dar transparência a fenômenos que vêm sendo considerados socialm^te 
relevantes. A meu ver, o que é mais problemático nesta “estatística” é a não indicação de 
que os dados do ano de 1988, data da criação da DDM, são referentes apenas aos seus 
quatro últimos meses. Esta constatação altera as possíveis interpretações sobre como os 
dados de 1988 se coxiq)ortam em relação aos outros anos e, portanto, sobre a evolução das 
taxas dos crimes apres^tados. Neste sentido, é também um indicio de que o objetivo da 
tabela da DDM é mostrar o crescimento das queixas de crimes contra a mulher, 
particularmente as do esttq)ro, justificando, dessa maneira, a existência da instituição, 
mesmo que para isto os dados tenham de ser manobrados com a omissão de informações. 































tabela 3 



N*’de Registros de Ocorrências de Crimes Sexuais em Campinas por 100.000 hab. 

1988-1992 





1988* 


1989 


1990 


1991 


1992 


estupro 


2,9 

! 


7,3 


11,7 


13,9 


13,8 


tentativa de estupro 


0,5 


2,8 


5,0 


3,7 


3,9 


atentado violento ao pudor 


0,6 


3,8 


4,0 


5,2 


5,6 


sedução 


1,2 




4,1 


4,4 


3,1 



* Os registros são referentes aos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro. 

Fontes: - Dados de BOs da DDM de Cantinas 

- Os Dados de projeção de população para o município de Campinas para os anos de 
1988,1989 e 1990 são da Fundação Seade. Para 1991 reconi aos dados censitários e, para 
1992, os dados são provenientes da estimativa média de população do município re alizada 
pelo Núcleo de Estudos de População (NEPO) da UNICAMP. 



Sobre a tabela 3 é necessário esclarecer que a inclusão da população da área 
geográfica à qual os dadcs sobre os crimes se refer^n, controlada por medidas de 
exposição ( no caso de cid<ides, 100.000 bab.), tem por objetivo medir a probabilidade de 
vitímização e a propensão ao comportamaito ariminoso ( Fundação João Pinheiro, 1987). 
Além disso, transformar dados absolutos em taxas qué relacionem a incidência dos mimes 
com a população toma possitvel leituras comparativas entre cidades. 
























grafico 1 

Taxas de Crimes Sexuais em Campinas por lOO.OOOhab 
1988 *- 1992 




1988 * 1989 1990 1991 1992 

* Os registros são referentes aos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro. 

Fonte; Dados de Boletins de Ocorrências da DDM - Canqiinas 

Qualquer iniciativa de leitura do coiiqiortam^to das taxas de c rime s sexuais em 
Campinas entre 1988 e 1992 deve considerar que o que está s^do medido são as queixas 
que chegam ao conhecim^to da polida e que, portanto, seu aumento pode estar 
relacionado a uma série de outros âtores que não o aumento efetivo deste crima na 
sociedade. A criação de uma delegacia espedahzada é um deles, e é possível que tenha 
a^do significativamente sobre o aumento das taxas. 

Outro problema a ser considerado refere-se ao tenq)o da série das cifiras. Conforme 
observado por Coelho (1988), séries curtas, como a apresentada, não são satís&tórias para 
analisar curvas tendenciais de criminalidade, mas são úteis para análises coi^unturais. Sob a 
per^ectiva conjuntural, portanto, o aumento da taxa de estupro no conjunto dos crimes 
sexuais, também pode s^ interpretado como inserido no movimento de aumento das taxas 




de crinmialídade violenta nas grandes ddades brasfleiras que se verifica desde a década de 
70, conforme vem sendo dnignostícado por diversos estudiosos do tema^ 

Dando prosseguimento ao processamento do fluxo do sistema judiciário recorri, em 
um segundo momento, aos «lados dos inquéritos. 



2. O Inquérito Policial 



2.1. A decisão de (sitrada no fluxo 

Ao contrário do Boletim de Ocorrãacia, a conceituação e o modo de proceder do 
Inquérito Policial são definidos pelo Código do Processo PenaL Segundo este, trata-se de 
um procedimento administrativo exermdo pelas autoridades policiais cuja finalida de é apurar 
o &to criminoso em sua materialidade e autoria ( Damásio,1986). No entanto, na prática 
cotidiana desta instituição, conforme foi observado, mais inqrortante que a apuração dos 
&tos é a identificação dos sujeitos e a busca de evidêndas. Estes procedimentos são feitos 
a partir do estoque de conliecimento do policial, constituindo a cultura da organização, 
através da qual as queixas dos cidadãos e as ocorrências levadas a seu conhecimento por 
policiais militares são traduzidas em peças escritas que vão dar entrada no fiuxo do sistema, 
( Paixão, 1982). 

A in^uração de um Inquérito Policial em caso de crime sexual resulta de um 
conjunto de decisões tomadas em dif^^tes instâncias. A primeira delas ocorre com a 



‘ Entre outros podem ser citados: ADORNO, S. Cidadania e administração da justiça cri minal InrDINIZ, E., 
LOPES, J.S.L., PRANDI, R. (org. ) O Brasil no rastro da crise . 1994. São Paulo: ANPOCS e IPEA; 
COELHO, E.C. Criminalidade urbana violenta. Rio de Janeiro: lupeg, 1987; PAIXÃO, A.L. Crime, controle 
social e consolidação da democra<ãa. In: REIS, F.W., 0’D0NNEL,G. 1988 A democracia no Brasil: dilemas 
e perspectivas . São paulo: Vértice; ZALUAR, A. Nem lideres nem heróis: a verdade da história oral. 1989, 
Rio de Janeiro: Presença. n.l4' e ZALUAR, A. Teleguiados e chefes: juventude e crime. Religião e 
sociedade. Rio de janeiro, v.l5, n.1,1990 




identi&cação da ocorrência c rimin al pela autoridade policial, com base, inidalmente, nas 
informações do Boletim de Ocorrência, no laudo do exame de corpo de delito e, 
posteriormente, nos depoimentos dos aivolvidos. O procedimento seguinte consiste em 
submeter a vítima ou seu representante legal à decisão de inidar a ação penaL Do ponto de 
vista legal, tal decisão é considerada de foro pessoal e configura uma ação penal privada. 
Excetuam-se os casos em que a vitima é filha ou se encontra sob a re^onsabilidade do réu 
e aqueles em que a agressão resulta em morte ou lesão grave, ficando o Estado obrigado a 
dar inido a uma ação pública através do hfinistério Público, independentemente da vontade 
dos queixosos. Entretanto, não é raro, princ^almente em casos classificados na categoria de 
“ataitado ao violento pudor” envolvoido pai e filha, que a resolução da questão ocorra ali 
mesmo, na polícia, mediante negociação entre os envolvidos. Já em casos de ação privada, é 
bastante comum a desistência da vitima e, com ela, a interrupção do prosseguimento 
judicial; (em determinadas situações, a intermediação da polida se &z no sentido de 
est imu la r seu prosseguimento, em outras, no sentido de sua interrupção). Nas ocorrências 
em que não existem indidos sufidentes de autoria, a denúncia não acata a queixa (CPP, art 
43), que conseqüentem^te acaba a rquivada na delegada. Isto é o que nos mostram os 
dados do gráfico 2, coletados nas anotações dos BOs sobre procedimentos e soluções 
dadas. 

grafico 2 



Crimes Sexuais: soluções dos BOs da DDM • 

Campinas | ^ Arqiiva por vontade^ 
1988-1992 I vftjma 




m Arqiiva pela autoridade 

= Arquva suspeito não 
identificado 

represertação/acão 

pri\ada 

s Ação púbica 



15 % 



13 % 



^ sem referência 




É importante observar que se trata de informações que nem setopre são manifestas; 
daí uma porcentagem alta de dados “sem refe^ência”. Nesta categoria foram também 
incluídas as situações que a própria polícia considerou indefinidas. 



gráfico 3 



Crimes Sexuais: soluções conhecidas dos BOs 
da OOM - Campinas 1988*1992 

8 % 



-i5% 



20 % 6 % 




S Arquiva por vortade da 
vtima 

tfll Arqtiva pela autoridade 

= Arquiv* suspeito não 
identificado 

0 represertação^cão 
privada 

9 Ação púbica 



Se considerarmos apenas os dados de solução conhecida (com a ressalva de que o 
desconhecido foi aqui distribuído na mesma proporção para cada categoria, o que 
provavelmente não deve ocorrer na realidade), é possível observar que há fortes indícios de 
dedstência da vítima, ou de^ seu representante em casos de crimes sexuais, de adonar o 
Estado para a resolução do conflito. Com isso é possível argumentar que, nesta &se, os 
queixosos têm uma particqtação inqtortante na decisão de dar ou não entrada no sistema. A 
pesquisa qualitativa aborda as posdveis interpretações sobre as razões da decisão da vítima e 
a particqtação da polícia nesta &se, mas este é um assunto para ser desenvolvido em outra 
oportunidade. 




2.2. A construção dos dados do Inquérito 



Todo inquérito instaurado é arrolado no livro de Inquérito, depoátado no cartório 
central da DDM. O livro contém, em cada página, lun modelo inçresso solicitando um 
conjunto de informações (Quadro 2). Na primeira seção é pedido que se comunique o tq>o 
de ocorrência e sua categoiização; o número de ordem conferido ao inquérito; a data de sua 
abertura e informações sobre os agaates policiais responsáveis por sua instaiuração. Na 
segunda, solicita-se informações sobre a vítima; sobre a arma utilizada e sobre os exames 
requisitados. Na terceira seção, referente ao indiciado, são requisitadas, além de sua 
caracterização social e econômica, informações sobre a forma de prisão e o local onde o 
indiciado se encontra preso. Outras solicitações referemrse às atitudes e declarações fôtas 
durante o inquérito como “fiança a pagar” e “confessou o crime?”. A quarta seção solicita o 
nome e o ^derêço de testemunhas. A data do relatório e da remessa ao Fórum são 
requisitadas na penúltima seção, e a úl tima reserva um espaço para observações. 

O formulárir* do Livro de Inquérito apresenta ainda mais lacunas que Boletim de 
Ocorrência. A razão disto se deve, provavelmente, ao &to de que as informações ali 
requeridas encontram-se registradas em outros documentos, no próprio BO e piincipalmente 
nos autos do inquérito. Informações sobre exames, por exenq>lo, são praticamente 
inexistentes; raras também são aquelas sobre instrução e sobre testemunhas. As mais 
regulares, referentes às seções da vítima e do indidado, são sexo, idade, filhação, estado 
dvil, reádência e notícias sobre armas, se prestou declaração e dados sobre prisão. Já as 
menos regulares são naturalidade, nadonalidade e profissão. Ihtrigou-me o &to de a 
informação sobre a cor apresentar-se com um aho índice de não pre enchiment o Mais tarde, 
ao copiar as informações para o formulário criado no me^o padrão, pude observar que 
devido ao campo estar localizado em uma posição meio escondida, ele acaba passando 
desapercebido de quem &z o preen chiment o Os campos sobre datas e policiais são 
preenchidos com fi‘eqüênda e mvariavelmente aparece o número de ordem 

A fimção prindpal do livro é registrar a instauração e o movimento dos autos do 
inquérito. Segundo as escrivãs da DDM - Carapinas, em tese o inquéiito deve ser concluído 
em 30 dias. Contudo, por muitas razões alegadas, isto raram^te acontece na DDM, e ao 




ãnal deste período ele é remetido ao Fórum solicitaiido-se prazo por mais 30 dias para ser 
concluído. Este procedimento se repete até o encerramento do inquérito, quando a delegada 
titular elabora um relatório comunicando ao promotor ter constatado a existência do crime.’ 
O canq>o “observação” reiçistra as datas de ida e de retomo ao Fórum. Lá o inquérito é 
carimbado, recebe a assinatura do promotor e volta com o prazo concedido. Fm casos em 
que o pedido de prazo se prolonga demais, o promotor pede urgência também por escrito. 

As informações novas constantes do modelo inq>resso do Livro de Inquérito tambérp 
foram copiadas e codificadas, dando entrada no banco de dados. Algumas delas 
conqtletaram os dados inexistentes nos BOs. Com os dados do banco até então organizado 
foi possível montar a tabeia 4, referente ao processamento judicial até o m o mento do 
inquérito, por crimes, cujos resultados pod^ ser vistos a seguir: 

tabela 4 



BOs transformados em Inquéritos ou arquivados - Campinas 1988-1992 





0 


estupro 


tent.estiq>ro 


atortpudo 

r 


sedução 


0 


0 


22 


5 


7 




inquérito 


4 


131 


29 


56 


28 


arquiv. do BO 


3 


288 

! 


103 


107 


113 


total 


7 


441 


137 


170 





Freqüência de misring = 12 



Fonte: DDM Canqrinas 



3. A Denúncia 



’’ O relatório contêm um resumo a citação de todos os documentos referentes aos procedimentos tomados na 
delegacia para a “investigação” da ocorrência. Com ele, fecha-se os autos do Inquérito Policial. 




























3.1. A constituição da denúncia 



A responsabilidade da ação penal que dá origem à denúncia é do Ministério Público, 
quando pública, e do representante legal do of^dido (advogado), quando privada.. Vimos 
que, em arimes sexuais, salvo condições espedais, a ação é privada. No entanto, de acordo 
com o CP, uma ação privada pode tomar-se pública, condicionada à manifestação da vítima 
ou de seu representante legal através de representação, quando os queixosos alegarem que 
não podem arcar com as custas do processo. Se no Código permanece indefinido o que 
significa poder ‘prover as despesas do processo sem privar-se dos recursos indispensáveis 
ao próprio sustento ou o da família” na prática verificada na Delegada, quase todas, senão 
todas as ações tomam-se de iniciativa do Ministério Público. 

A d^únda, portanto, é o inído do processo, e nos casos dos crimes sexuais em 
pauta é feita pelo promotor. A denúncia deve conter uma série de elementos que justifique o 
processo criminal (CPP art.41). Por isso ela se apresenta sob a forma de um relato 
estmturado que redescreve os fotos, c acusado e aponta as testemunhas - todos 
apresentados pela policia - estabelecendo os nexos com os artigos do Código. Do m^gmo 
modo que a polícia, o Ministério Público, em princçio, também goza de um grande poder 
discridonário em suas decisões. Assim, o promotor segue div^sos critérios, além daqueles 
estabeleddos nos códigos, para informar sua dedsão sobre a necessidade ou não da ação. 
Mas este é um tema que somente uma exposição mais pontual poderá des^volver. 

3.2. A construção dos dados da denúncia 

Ao chegar ao Fórum, o inquérito é encaminhado ao cartório distribuidor que, por 
sorteio, define a Vara Criminal para a qual ele será enviado, sendo esta informação 
registrada em uma ficha que pode ser localizada pelo nome do réu. No cartório da Vara ele 
é autuado, ou seja, recebe uma capa em que passam a constar dados como nome do réu, 
artigo do crime, n ® da vara e um n® de registro, e é fichado, isto é, é preenchida uma ficha 
com os dados princçais tais como qualificação do réu, nome da vítima, artigo do crime etc.. 
Nesta ficha é anotado, à medida que o processo evohii, o andamento dos procedimentos de 




praxe. Dq>ois de passar pelos cartórios, o inquérito é encaminliado ao promotor, que irá 
requerer ao juiz da vara sua denúncia ou o seu arquivamento. 

O Itinerário percorrido para se localizar as informações sobre a denúncia foi o 
mesmo do descrito acima sobre o trajeto do inquérito até sua transformação ou não em 
processo. De posse dos nomes dos indiciados nos inquéritos, foram localizados, no cartório 
distribuidor, o número das v;iras para as quais foram remetidos e o número do registro a eles 
conferidos. Nos cartórios das varas criminais, com o número do registro ou o nome do réu, 
foi possível, através de cojusulta aos âchários, saber a situação de cada um deles, se 
deaunciados ou arquivados. Depois de copiadas, essas informações foram codificadas e 
transferidas para o banco de dados. 

Os dados da denúncia foraru avzados com cada crime e o resultado encontra-se na tabela 
5. 

tabela 5 



Denúncias e arquivamenitos de inquéritos de 1988 a 1992 - Campinas 





0 


estupro 


tent. estupro 


atent. pudor 


sedução 


0 


2 


44 


4 


21 


8 


denúnda 


2 


61 


21 


25 


5 


arquivamento 


0 


26 


6 


7 


15 


total 


4 


131 


31 


53 


28 



Frequência de missing =1 

Fonte: Dados do Fórum de Canopinas 



4. A sentença 



4.1. A constituição da sentença 





























o juiz recebe a denúncia caso considere que haja elementos suficientes para 
configurar o delito. Se concluir pela existência de circunstânda que exclua o c rime ou isente 
o réu, pode decretar a absolvição sumária a qualquer momento do processam^to penal 
(art. 411 do CPP). No caso dos crimes sexuais em estudo, isto pode ser observado através 
das mfoimações de registro de inquéritos ainda na fese da delegacia, quando este encontra- 
se em circulação entre ela e o Fórum. Já pelo registro dos fichários é possível observar que, 
em geral, há concordância nesta 6se ^tre as decisões do promotor e as do juiz, ou seja, no 
que se refere à denúncia e ao arquivamento. 

Recebida a denúncia, inicia-se a instrução criminal, que consiste em* interrogatório 
do réu; defesa prévia, que neste momento deve apresentar o rol de suas testemunhas; 
audiôicia das testemunhas de acusação, em número de oito; audiênda das testemunhas de 
defesa, também em número máximo de oito; requerimento de difigêndas (art. 499 do CPP), 
ou seja qualquer informação nova que possa esclarecer os fiitos; alegações finais ( art. 500 
do CPP), em que cada parte, hfinistéiio Público e de^sor, se manif estam e, finalmente, a 
sentença. 

A sentença deve obedecer a uma estrutura prévia que contém, inidalmente, um 
relatório com os nomes dos envolvidos ou sua identificação, os artigos nos quais o réu está 
mq)licado e a partir dos quais foi fdta a subsunção do &to; em seguida, traz um resumo do 
que foi exposto pela acusação e defesa. A sentença encerra-se com a exposição das razões 
da decisão, quando se delibera pela existência ou não do &to jurídico ou pela 
mq)ossíbilidade de afirmá-la. Se a sentença é absolutória (art.386 do CPP) ou condenatória 
(art. 387 do CPP), as causas da decisão, previamente estabelecidas pelo Código do Processo 
Penal, devem ser maacionadas. Em caso de condenação, devem ser obs^vadas todas as 
circunstâncias a serem levadas em conta na aplicação da pena (TrtuloV Das Penas do CP), e 
com base nelas fiizer sua dosagem e indicar a natureza do regime da prisão. 

Ao apresentar sua decisão o juiz elege entre os &tos apresentados nas alegações e 
nos autos do processo aqueles que melhor se conformam a ela, como se dá esse processo 
de decisão para os casos de crimes sexuais é um tema instigante a ser explorado. 



4.2. A construção dos dados da sentença. 




As mfonnações sobre o resultado da sentença foram coletadas nos fichários dos 
cartorios das varas criminais. Em Campinas existem quatro varas criminais para onde são 
distribuídos os crimes e contravenções e a vara do juri, que trata dos crimes dolosos. Cada 
vara possui características próprias, de acordo com os fimcionários da Justiça, estas “têm a 
cara do juiz titular. Por isso, a coleta de dados, em cada uma delas, seguiu padrões 
diferenciado SI cópias foitas diiretamente nos arquivos, com a mediação de algum funcionário, 
ou até mesmo restrição de acjesso às informações solicitadas. 

Na tabela 6 encontram-se os dados sobre o resultado do processo para cada ^ime, na 
primeira instância da Justiça. 

tabela 6 

Condenação e Absolvição r esultantes dos Bos da DDM 1988-1992 - Campinas 





0 


estupro 


tent. 

estiqiro 


atent. pudor 


sedução 


0 


0 


10 


9 


6 


1 


condenação 


2 


37 


8 


11 


1 


absolvição 


0 


14 


4 


7 


3 


total 


2 


61 


21 


24 


5 



Freqüência de missing = i 



Fonte: Dados obtidos no Fórum de Cançinas 



O Processamento do Fluiro do Sistema Judiciário para Crimes Sexuais em 
Campinas 

A partir dos dados obtidos sobre a instauração ou não de inquéritos, as Haniínctag e 
as condenações ou absolvições referentes aos ptimriros, é possível apresentar a 





configuração do fiuxo do sistema judiciário para os crimes de estupro, toitatíva de estupro, 
atentado violento ao pudor e sedução. 

Em relação ao primeiro estágio - o da transformação de Bos em Inquéritos - 
desenha-se um padrão para todos estes crimes: um grande número de arquivamento de Bos 
e um número reduzido de inquéritos instaurados. Do total dos boletins de estupro, 65% 
foram arquivados, 30% viraram inquéritos e 5% não puderam ser especificados. Do total 
dos boletins de tentativa de estupro, 78% foram arquivados, 22% viraram inquéritos e 4% 
não puderam ser especificados. Já para o total dos boletins de atentado violento ao pudor, 
63% foram arquivados, 33% viraram inquérito e 4% não puderam ser e^ecificados. 
Finahnonte, para o total dos boletins de sedução, 78% foram arquivados, 19% 
transformaram-se em inquéritos e 3% não puderam ser especificados, pois não tivemos 
acesso a informação. 

Quanto ao segundo estágio - o da transformação dos inquéritos em denúncias - se 
consid^aimos apenas os dados conhecidos de inquéritos para os crimes de estupro, 
tentativa de estiqiro e atentado violento ao pudor, observa-se um padrão que apresenta um 
aho índice de denúnda e consequentemente um baixo hrdice de arquiv ament o de inquéritos: 
70% de denúncia e 30% de arquivamento para o primeiro; 78% de denúncia e 22% de 
arquivamento para o segundo; e 78% de denúncia e 22% de arquivamento de inquéritos 
para o terceiro. Para os casos de sedução observa-se um conçortamento inverso, 25% de 
denúncia e 75% de arquivamento de inquéritos, portanto um baixo índice de demmoia e aho 
índice de arquivamento desses casos. 

Contudo, ao analisarmos os dados conhecidos acrescidos daqueles que ainda não se 
definiram, ou aos quais não foi possível o acesso, o quadro se ahera. Verifica-se, no total 
dos inquéritos de estupro, que 46% foram denunciados, 20% foram arquivados, 24% 
encontram-se em andamento e para 10% não foi possível indentificar a solução Já no 
total dos inquéritos de tentativa de estupro, 68% foram denunciados, 19% foram arquivados 
e 13% encontranirse em andamento. Do total dos inquéritos de atentado violento ao pudor, 
47% foram denunciados, 13% foram arquivados, 28% estão em andamento e para 12% não 
foi identificada a solução dada. Quanto aos inquéritos de sedução, observa-se que 18% 
foram denunciados, 53% foram arquivados, 4% encontram-se em andamento e para 25% 
não foi identificada a solução dada. 




É inq)ortante relatívizar as soluções conhecidas com aquelas que não o são, ou pelo 
menos não são ainda conhetúdas, porque no sistema de justiça há uma regra explicitada no 
Código que manda apreciar, em um prazo bem menor do que o normal, os casos em que o 
réu se encontra preso. SupÕe-se, pará os casos sem a prisão do réu, que também prevaleça 
alguma regra de classificação, como, por exenq)lo, agilizar aqueles casos conãderados maig 
graves. Assim, os inquéritos que se encontram em andamento são possivelmente meaos 
graves e há uma grande chan ce de serem arquivados. 

Sobre o terceiro e último estágio do recorte proposto - o da condenação ou 
absolvição referentes as denúndas fdtas a partir dos inquéritos instaurados na DDM / 
Cançinas de 1988 a 1992 - é postei afirmar que os dados conhecidos de condenação ou 
absolvição seguem o mesmo padrão dos dados conhecidos da denúnda, ou seja, para 
estupro, tentativa de estupro e atentado violento ao pudor observa-se um aho índice de 
condenação e, consequentemente, um baixo mdice de absolvição, e para sedução o 
conçortamento dos dados inverte-se: um baixo mdice de condenação e aho índice de 
absolvição. 

Ao se consid^ar a tr£lnsfomn^ção do total de denúncias conheddas em condenação e 
absolvição e em resuhado ainda não conheddo, é possível verificar que para o estupro, 61% 
é de cond^ação, 23% é de absolvição e em 16% o resultado não é conhecido pois 
encontra-se em andamento. Para tentativa de estiçro, 38% é de condenação, 19% é de 
absolvição e em 43% o resultado não é conhecido. Das denúncias de atentado violento ao 
pudor, 46% resultaram em condenação, 29% em absolvição e 25% do resuhado ainda não é 
conhecido. Quanto a sedução, 20% é de condenação, 60% é de absolvição e 20% não tan 
resuhado conheddo. Portanto, quando se observa as soluções conheddas no conjunto de 
denúncias fehas, apredandt» inclusive os resuhados não conheddos, relativiza-se a 
coinddênda das ações nestas duas instâncias. Pela lógica processual é razoável siq>or que as 
razões que motivam as dedsões dos juízes na apreciação dos casos sejam di&rentes das 
razões de decisão da promotoiia no momento da denúnda. 



Condusão 




Confonne anunciado na introdução, esses são os resultados preliminares da pesquisa 
e foram apresentados ainda de forma descritiva, não tendo, portanto, preteasão de análise. 
Um dos cuidados essenciais para dar este passo é conàderar que se trata de uma série curta 
de dados, referente a apenas cinco anos e que foi montada enquanto o processamento 
judicial encontrava-se em curso. Daí a necessidade de medir as informações não di^onrveis. 

No geral, foi possível observar que o fluxo do sistema judidáiio ^resenta, para 
todos os crimes estudados, uma configuração que se inicia com uma grande base, para em 
seguida assumir a forma de um fimil, conforme já demonstrado por Coelho (1986). Os 
dados levantados sobre o fluxo permitem formular a hipótese de que uma análise do perfil da 
vítima e do agressor, e dos processos decisórios em cada uma das instâncias do sistema, 
também assinalada por Coelho (1986), deve trazer indicações mais conclusivas sobre o 
processamCT.to do fluxo do sistema de justiça para os crimes sexuais. 
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ANEXOS 

Quadro 1: Formulário do ISoletim de Ocorrência 

REPARTIÇÃO 



BOLETIM DE OCORRÊNCIA 

^VIA 

Natureza da 



ocorrência: Data: 

Local: Circ: 



Hora da comunicação: Hora do 

feto: 

INDICIADO: ~ 



Doc. Ident n®. Veio ao 

plantão? 

Pai: Mãe: 

....Con Idade: Est. Civil: Prof : 

Nac.: Nat.: 

Residência: 

Local de 

Trabalho: 

VmMA: 

Doc. Id^t.n® Veio ao 

plantão? 



Pai: 




Mãe. 


Cor: 


Idade: 


Est,Civü:., 


Nac.: 




Nat.:... 


Residência: 






Local de 
trabalho: 






Foi 

internada? 


Onde? 





Prof: 



TESTEMUNHAS: 

(NOME, EES., BAIRRO, FONE, MEIO DE CONDUÇÃO, DOC J5E IDENT., LOCAL DE TRABALHO, 

CONDUÇÃO E fone) 

D- 



2 )- 



3 )- 



4 )- 



5 )- 



SOLUÇÃO, 



(BO, inquérito, proc.suznário, andicâada, rdatóio, outra) 



EXAMES 

REQUISITADOS: 

(IP.T.,LMX.,oatr.exames-por extaso) 

Elaborado por , de de 

19 



(assinanira ) ncane e cargo datilografadas (assinaaiia da autoridade) 

QUADRO 2: Formulário do Inquérito Policial - Livro de Inquérito da 
DDM/Campínas 



Inquérito Policial 
sobre 



•B.O.: 




n® de ordem: data do 

delito hora: 

Local 



data de abertura do 

inquérito local 

Autoridade que presidiu o 
inquérito: 

Escrivão: 



Vítima* de 

cor 

do sexo com anos de idade, filho de 



e de ,estado 

civil 

natural de de 

nacionalidade 

de profissão de 

instrução 

residente prestou 

declarações? 

arma utilizada n® do exame da 

arma 

n^ do exame de corpo 

delito data 

n® do exame de 

sanidade data 

n® do exame 

cadavérico data 

n®da 

autopsia d ata 



Indiciado: de 

cor 

do sexo com anos de idade, filho 

de 

e de ,estado 

civil 

natural de de 

nacionalidade 






de profissão, 
instrução 

residente 



de 



forma de prisão prestou declarações e foi 

indiciado? 

foi qualificado? n® do registro geral Confessou o 

crime? 

prestou fiança? Se foi recolhido, onde? em 



Nome e residência das testemunhas 
ouvidas no inquérito 

arroladas no 

relatório 



data do relatório datada remessa ao 

Fórum 



observações. 








